1
15
AHE CORUMBÁ IV


PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS

1 - INTRODUÇÃO


O presente Projeto Básico Ambiental PBA, destinado à recuperação das áreas degradadas por exploração para a retirada de materiais de construção, especificamente solos, refere-se ao Aproveitamento Hidrelétrico (AHE) Corumbá IV, situado no rio Corumbá, na região do Entorno de Brasília, Estado de Goiás.


Este volume compõe a série de estudos destinados à obtenção da Licença de Instalação (LI) conforme estudos e documentos anteriores aprovados pela AGMARN - Agência Goiana de Meio Ambiente e Recursos Naturais.

2 - OBJETIVOS

O objetivo do programa é assegurar a recuperação das áreas de empréstimo utilizadas para as obras. Áreas onde ocorreu a retirada de material constituído pelos solos destinados a serem utilizados nas barragens de terra previstas. Essas áreas deverão ser reafeiçoadas topograficamente e revegetadas, além do desmonte e  retirada das construções, permitindo a reintegração da área à paisagem local.

3 - JUSTIFICATIVA


A execução de barragens de terra exige a importação dos solos que uma vez compactados irão constituir-se no maciço terroso final.


Os solos que irão compor a barragem devem apresentar certas características geotécnicas que possam, após trabalhados, conferir ao maciço as condições exigíveis de densidade, impermeabilidade e estabilidade. Para se identificar solos com essas características foram realizadas intensas pesquisas de campo, onde as áreas internas ao futuro reservatório foram privilegiadas. A utilização de áreas que serão inundadas tem a dupla vantagem de evitar novas áreas degradadas e ainda permitem uma discreta ampliação do volume de água reservada. Como, entretanto, existem as exigências das citadas características físicas e ainda restrições econômicas impostas às distâncias excessivas, muitas vezes torna-se necessário a utilização de áreas externas ao reservatório, implicando na possibilidade de impactos diretos sobre estas áreas.


Os impactos diretos comparecem na forma de alteração da paisagem, surgimento de processos erosivos com o consequente assoreamento dos cursos d'água. Por outro lado as estradas de acesso à área de exploração, representam igualmente impactos negativos importantes, notadamente quando estes caminhos de serviço, são executados sem os devidos cuidados, podendo tornar-se inclusive caminhos preferenciais das águas pluviais, quando passam a constituir-se em vetores de erosão e mesmo de degradação ambiental.


As ações de desmatamento realizadas inicialmente nestas áreas constituem-se ainda em fator de degradação da paisagem. O próprio transporte dos materiais escavados desde a origem, no local da exploração até o destino, no local de implantação da barragem, podem provocar impactos específicos e ainda abrir a possibilidade de acidentes durante o percurso, em especial nos pontos de carga e descarga.


Os impactos assim prognosticados exigem a adoção de medidas mitigatórias que permitam a recomposição das áreas exploradas, executando-se a reconformação e a revegetação. A drenagem superficial destas áreas durante a exploração e após a recomposição deve ser devidamente executada visando impedir o surgimento de processos erosivos e evitando-se o  consequente assoreamento.


Os caminhos de serviço devem igualmente ser objeto de medidas mitigatórias especialmente aquelas voltadas a contenção de erosões e a própria recuperação da faixa ocupada pela via.

4 - ÁREAS A SEREM EXPLORADAS


A pesquisa realizada na área da barragem e no seu entorno, revelou a existência de cinco áreas com solos propícios à exploração. Estes solos foram classificados em dois grupos, os coluvionares e os saprolíticos. Os solos coluvionares apresentam-se bastante argilosos e com características geomecânicas adequadas à atingir o grau de compactação previsto em projeto. O saprolito e os solos saprolíticos locais identificados, igualmente mostraram-se capazes de atender as especificações de projeto, quando submetidos aos processos de compactação usuais.


A barragem de terra projetada portanto, terá composta dos materiais identificados e relatados, apresentando uma seção típica características das barragens de terra tradicionais protegida na faixa de depleção por um enrocamento de proteção compactado, do tipo "rip-rap", material rochoso que será proveniente das escavações obrigatórias da obra, conforme desenho COR-01-450-DE-0001.


O projeto básico elaborado prevê a utilização de um total de 05 áreas, das quais duas ficarão totalmente externas ao reservatório, uma estará parcialmente situada na área inundada e outras duas ficarão totalmente submersas após a formação do lago, conforme desenho COR-01-450-DE-0002. Apenas uma das áreas sujeitas à exploração estará situada na margem esquerda à montante do eixo, estando as quatro restantes distribuídas ao longo da margem direita sendo uma à montante da barragem e as demais à jusante.


Todas estas áreas exigirão estradas de acesso e as áreas 2, 3 e 5 deverão ter as suas áreas externas ao reservatório devidamente recuperadas.


Está previsto o volume total de 8.976.000 m3 de solos para os diversos segmentos e seções de barragem projetados.

figura 2.4 secao tipica 2.4.
??4.2 figura áreas de emprestimo

5 - METODOLOGIA

Para elaborar o projeto de recuperação das áreas degradadas citadas, foi adotada uma metodologia de elaboração de especificações gerais de serviços. Estas especificações possibilitam a padronização das medidas e ainda permitem que se internalizem os cuidados ambientais na própria execução das obras de engenharia. Esta estratégia baseia-se na inserção dos itens de manejo ambiental que compõem cada uma das especificações elaboradas e que abrangem os seguintes temas:

a. Serviços preliminares, contemplando as atividades de limpeza e desmatamento

b. Caminhos de serviço

c. Escavação (corte), carga e transporte de solos.

d. Aterros.

As citadas especificações encontram-se devidamente apresentadas à seguir devendo ser rigorosamente seguidas na época da execução das obras.

Foram ainda elaboradas algumas instruções particulares que se adequam à áreas exploradas e que contém indicações específicas para a recuperação e recomposição da paisagem local.


Está previsto ainda na fase final de execução da barragem e estendendo-se ao primeiro mês de início do enchimento do reservatório a recuperação e reconformação final de todas as áreas não inundadas. Após a efetivação de todas as medidas está previsto a emissão de um relatório final, onde as medidas e a efetiva recuperação das áreas deverá estar atestada.


As medidas previstas e especificadas serão examinadas em sua efetividade e monitoradas através de acompanhamento direto no campo, por um engenheiro florestal, a quem caberá determinar as medidas de correção necessárias à completa recuperação das áreas exploradas. Este monitoramento deverá se estender durante a fase de enchimento do reservatório, quando as atividades de escavações estiverem totalmente encerradas.


Ao final da fase de enchimento do reservatório deverá ser realizada uma inspeção detalhada da área, em conjunto com a AGMARN, sendo então, caso mostre-se necessário, definidas eventuais medidas de adequação para garantir a efetiva recuperação das áreas. Um novo relatório, conclusivo, deverá ser emitido.

6 - ESPECIFICAÇÕES GERAIS

São apresentadas em detalhes, no Anexo I, todas as especificações citadas:

· Especificação de Serviço - Serviços Preliminares

· Especificação de Serviço - Caminhos de Serviço

· Especificação de Serviço - Cortes

· Especificação de Serviço - Aterros

· Especificação de Serviço - Sarjetas e valetas

7 - ESPECIFICAÇÕES PARTICULARES

A recuperação das áreas exploradas devem ser realizadas em conformidade com as especificações gerais constantes deste trabalho e ainda atendendo as seguintes instruções complementares.

· O material orgânico proveniente da limpeza e desmatamento deverá ser estocado, para posterior utilização;

· Conformação da área explorada, deverá ser escavada de forma a ter um formato final de cunha que se abre para jusante;

· Reconformação dos taludes, procurando-se proporcionar inclinação final suave, uma vez encerrada a exploração da área a mesma deverá ser levantada topograficamente sendo estabelecida a forma final da área, a qual deverá ser reincorporada a paisagem local;

· Seguindo-se a reconformação, deverá o material orgânico previamente estocado, ser espalhado sobre a sua superfície, com o intuito de propiciar as condições para a sua revegetação;

· Não será permitido a lavagem de caminhões e equipamentos nas áreas das jazidas;

· No local da jazida deverá haver um conteiner para receber lixo, como embalagens de alimentação (marmitex), peças e outros. A empreiteira deverá recolher regularmente estes dejetos, enviando-os ao aterro sanitário da obra;

· Deve-se evitar, sempre que possível, a instalação de acampamento, mesmo provisório, nos locais das jazidas ou proximidades;

· Para cada jazida deverá ser aberto, sempre que tecnicamente viável, apenas um único acesso (caminho de serviço), vetando-se a abertura de diversas vias que ampliem o impacto sobre a flora e fauna local;

· Durante o transporte dos materiais escavados os caminhos de serviço devem ser periodicamente molhadas, evitando-se o excesso de poeira em suspensão, que além de afetar a saúde dos trabalhadores, podem ocasionar acidentes;

· O caminho de serviço existente deve ser sinalizado, molhado permanentemente, devendo os caminhões circularem sempre com os faróis acesos. O local de entroncamento com a obra principal deve ser intensamente sinalizado;

· Controle do fluxo superficial das águas, prevendo-se para as áreas inclinadas a construção de terraços em camalhão, em nível;

· Conservação da vegetação arbórea/arbustiva emergente;

· Escarificação ou gradeamento do solo;

· Distribuição de esterco bovino curtido, superficialmente, e semeadura de sementes do capim jaraguá (Hyparrhenia rufa) ou gramíneas do gênero Brachiaria;

· Isolamento da área contra a invasão de animais domésticos durante o período de desenvolvimento da vegetação;

· Plantio de espécies nativas em covas de 0,50 x 0,60 x 0,50 metro, adubadas, cada uma, com 10 litros de esterco bovino curtido; 200 gr de NPK; e, 300 gr de Yoorin que serão incorporados ao solo da cova. O distanciamento entre covas será de 2 x 2 metros, com o plantio de espécies dos grupos pioneira, secundária e climácica. Será adotado o método de plantio simultâneo de espécies pioneiras, secundárias e climácicas, formando-se agrupamentos heterogêneos, que possibilitarão a composição de um ambiente com características de transição com o cerradão, utilizando-se as espécies listadas a seguir:

Pioneiras

Jacaranda cuspidifolia
Caroba

Tapirira guianensis
Pombeiro

Guazuma ulmifolia
Mutamba

Secundárias

Emmotum nitens
Sobro

Platypodium elegans
Jacarandá-canzil

Anadenanthera falcata
Angico

Virola sebifera
Ucuúba

Cupania vernalis
Assa-leitão

Luehea grandiflora
Açoita-cavalo

Climácicas

Copaifera langsdorffii
Pau-d’óleo

Dipteryx alata
Baru

Pterodon pubescens
Sucupira-branca

Bowdichia virgilioides 
Sucupira-preta

8 - CRONOGRAMA


Os serviços devem ser iniciados na fase de execução da barragem e devem ainda se estender até a conclusão das obras de terra, conforme cronograma detalhado.

cronog recuperacao

9 - EQUIPE TÉCNICA

Coordenador Geral - Eng. Civil Fausto Nieri Moraes Sarmento - CREA - 857/D-GO

Eng. Civil José Olímpio Júnior
 - CREA - 536/D-GO

ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES GERAIS PARA OBRAS DE TERRAPLENAGEM

TERRAPLENAGEM – ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO

SERVIÇOS PRELIMINARES

1 - CONCEITOS BÁSICOS


Os Serviços Preliminares compreendem todas operações necessárias que objetivem limpar a área a ser ocupada pelas instalações pelo corpo estradal dos caminhos internos e eventualmente externos à obra, locais de empréstimos e ocorrências de materiais de construção, de vegetação de qualquer porte, obstruções naturais ou artificiais, resguardando aquelas para preservação ambiental (natureza) ou mesmo histórica.

2 - EQUIPAMENTO


As operações de desmatamento, destocamento e limpeza serão executadas mediante a utilização de equipamentos adequados, representados por tratores de esteira, apoiados por escavadeiras ou carregadeiras de pneu e caminhões basculantes para a retirada do material produzido. Os serviços podem ser complementados com o emprego de serviços manuais.

3 - EXECUÇÃO

a)
Após o recebimento da Nota de Serviço, o executante dará início às operações de desmatamento, destocamento e limpeza.

b)
O desmatamento compreende o corte e a remoção de toda a vegetação, qualquer que seja a sua densidade.

c)
O destocamento compreende a operação de corte e remoção de tocos de árvores e raízes após o serviço de desmatamento.

d)
A limpeza compreende a operação de remoção de camada de solo ou material orgânico, na profundidade de 20cm, bem como de quaisquer outros objetos e materiais indesejáveis que ainda subexistam.

e)
O material proveniente do desmatamento, destocamento e limpeza será removido e estocado, obedecidos os critérios definidos nas especificações de preservação ambiental. A remoção ou a estocagem dependerá de eventual utilização, a critério das Especificações Complementares, não sendo permitida a permanência de entulhos nas adjacências das instalações e edificações ou áreas de circulação, bem como em locais que possam provocar a obstrução do sistema de drenagem natural da obra.

f)
As operações correspondentes aos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza, para os casos de corte e aterro, terão lugar no interior da área destinada à obra.

g)
A área mínima, na qual as referidas operações serão executadas em sua plenitude, será compreendida entre os off-sets de cortes ou aterros com acréscimo de 2m para cada lado. No caso de empréstimos a área mínima será indispensável à sua exploração.

h)
Nas áreas destinadas a aterros de cota superior a 2m, o desmatamento deverá ser executado de modo que o corte das árvores fique ao nível do terreno natural. Para aterros de cota abaixo de 2m, exigir-se-á a remoção da capa do terreno contendo raízes e restos vegetais.

i)
Deverão ser preservados os elementos de composição paisagística devidamente assinalados.

j) Nenhum movimento de terra poderá ser iniciado enquanto as operações de desmatamento, destocamento e limpeza nas áreas devidas, não tenham sido totalmente concluídos.

k) Deverão ser evitadas interferências nas matas ciliares e de galeria, sendo que, para tanto, deverão ser construídas cercas de proteção nos limites da área de preservação permanente do rio, impedindo o acesso de veículos e maquinaria a esses locais, favorecendo, dessa forma a regeneração natural da mata ciliar, nas áreas em que se encontrar degradada, e conservá-la nos locais em que encontrar em processo de regeneração.

l) A capoeira que ocorre na área, da mesma forma que a mata ciliar deverá ser cercada e conservada, permitindo-se o desenvolvimento dessa vegetação em estágio vegetativo secundário.

4 - MANEJO AMBIENTAL

Nas operações referentes a este serviço devem ser adotadas as seguintes medidas de proteção ambiental:

a)
desmatamento e destocamento deverão obedecer rigorosamente os limites estabelecidos no projeto, evitando acréscimos desnecessários. O desmatamento deve ser amplo o suficiente para garantir a insolação da obra e restrito, ao mesmo tempo, às necessidades mínimas exigidas para as operações de construção e nos locais de circulação para visibilidade dos motoristas (segurança do tráfego), sempre que possível haverá a preservação dos espécimes arbóreos remanescentes.

b)
material proveniente do desmatamento, destocamento e limpeza será removido e estocado. Os troncos de árvores derrubados deverão ser enleirados de forma a evitar obstrução do sistema de drenagem.

c)
Não será permitida a queima do material removido.

d)
Não será permitido o uso de explosivos para remoção de vegetação. Outros obstáculos, sempre que possível, serão removidos por meio de equipamento convencional, mesmo que com certo grau de dificuldade, objeto de criteriosa análise e metodologia adequada.

e)
solo orgânico removido deverá ser estocado, sempre que possível, visando recomposição de áreas desmatadas para empréstimos, taludes, etc.

f)
tráfego de máquinas e funcionários deverá ser disciplinado de forma a evitar a abertura indiscriminada de vias, o que acarretaria desmatamento desnecessário.

g) As obras de terraplenagem normalmente exigem o movimento de grandes volumes, gerando tráfego intenso de veículos pesados, onde a produtividade é associada à velocidade. As nuvens de poeira e a lama, nos trechos rurais, e a interferência com o público nas áreas mais povoadas, preenchem o quadro necessário e suficiente para a ocorrência de acidentes. A aspersão de água nos trechos poeirentos, a remoção das camadas de lama e o controle da velocidade em trechos com movimento de público são práticas recomendadas, que devem ser observadas rigorosamente em respeito à vida humana. Deve-se exigir o respeito às normas de trânsito e de transporte de cargas (velocidades máximas e mínimas, cobertura das caçambas com lonas, etc.).

h) Para todas as vias situadas no interior do acampamento e do canteiro de obras fica estabelecida a velocidade máxima de 40km/h. Nas vias de acesso ao canteiro, especificamente no trecho situado entre a rodovia GO-010 e as instalações da obra, fica estabelecida a velocidade máxima de 60km/h, sendo obrigatória a manutenção dos faróis acesos para todos os veículos.

i) Os restos  vegetais e o solo orgânico que for removido, durante processo de desmatamento e limpeza, deverá ser distribuído na área de preservação permanente do rio Corumbá, entre o eixo da barragem e o limite da área a jusante. Esse material deverá ser distribuído de forma homogênea, nos locais desprovidos de vegetação arbórea, sem causar interferência nos espécimes emergentes e em desenvolvimento.

TERRAPLENAGEM – ESPECIFICAÇÕES DE SERVIÇO

CAMINHOS DE SERVIÇO 

1 - CONCEITOS BÁSICOS

Durante a construção de uma obra de engenharia são necessárias a execução de vias para atendimento ao tráfego de serviço, constituído por veículos e equipamentos que operam na obra, e/ou desvios para o tráfego normal de veículos, no caso de interferências com obras já existentes.

As vias construídas para o tráfego de serviço e os desvios para o tráfego normal de uma rodovia constituem os chamados Caminhos de Serviço, os quais tem um caráter temporário de utilização.

Como exemplo de Caminhos de Serviço, tem-se os acessos às frentes de desmatamento e de terraplenagem, os acessos a fontes de materiais, os desvios de tráfego por necessidade de interdição de áreas.

Por serem obras provisórias, sem maiores requisitos estruturais, os caminhos de serviço geralmente exigem um freqüente trabalho de manutenção.

2 - DEFINIÇÃO

Os Caminhos de Serviço são vias construídas para permitir o trânsito de equipamentos e veículos vinculados à obra ou para permitir o fluxo ou o desvio temporário do tráfego, na fase de obra.

3 - EQUIPAMENTOS

A implantação dos caminhos de serviço será executada mediante a utilização de equipamento adequado, representados por tratores de esteira e motoniveladoras, apoiados por, escavadeiras ou carregadeiras de pneu e caminhões basculantes para a retirada do material produzido a par do emprego acessório de serviços manuais.

4 - EXECUÇÃO

Os Caminhos de Serviço construídos para permitir o trânsito de equipamentos e veículos vinculados à obra deverão possuir condições geométricas, de drenagem e de segurança tão somente necessárias à utilização racional.

A execução se subordinará aos elementos técnicos fornecidos aos executantes e constantes das notas de serviço elaboradas em conformidade com o projeto. 

Deverão ser tomadas as medidas preconizadas nas normas técnicas de proteção ambiental constantes das Especificações Gerais.
5 - MANEJO AMBIENTAL

Nas operações referentes a este serviço devem ser adotadas as seguintes medidas de proteção ambiental:

a)
Os caminhos de serviços deverão ser implantados preferencialmente nos limites da obra ou canteiro.

b) Os caminhos de serviço são abertos para uso provisório durante as obras, seja para permitir uma operação mais eficiente das máquinas e equipamentos de construção, seja para garantir o acesso a áreas de exploração de materiais e insumos (água, areia, pedra, etc.). Em sendo para uso provisório, busca-se implantá-los com o menor dispêndio possível de recursos, economizando-se na abertura da vegetação, no movimento da terra, na transposição de talvegues, etc.

c) O solo orgânico e os resíduos de solo que não forem utilizados nas obras deverão ser distribuídos de forma homogênea, conforme a topografia local, distribuindo-se primeiramente o solo não orgânico, e sobre esse, o orgânico. As áreas que permanecerem decapeadas deverão ser protegidas com cobertura vegetal, conforme as indicações do plano.

d) Após a utilização dos caminhos de serviço, os mesmos deverão sofrer recomposição do terreno e da vegetação, para evitar erosões assoreamento ou o uso inadequado.

TERRAPLENAGEM – ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO

CORTES 

1 - DEFINIÇÃO

Os cortes são operações cuja execução requer escavação do material constituinte do terreno natural, no interior dos limites das seções do projeto (“off-sets”) e ao longo do eixo quando se tratar do corpo estradal.

As operações de cortes compreendem:

a)
Escavação dos materiais constituintes do terreno natural até o greide ou cota final da terraplenagem, indicado no projeto.

b)
Escavação, em alguns casos, dos materiais constituintes do terreno natural, em espessuras abaixo da cota final da terraplenagem, conforme indicações do projeto, complementadas por observações durante a execução dos serviços.

c)
Transporte dos materiais escavados para aterros ou bota-foras.

d) Retirada das camadas de má qualidade visando ao preparo das fundações de aterro. O volume a ser retirado constará do projeto. Esses materiais serão transportados para locais previamente indicados de modo que não causem transtorno à obra, em caráter temporário ou definitivo.

e) As escavações destinadas a degraus ou arrasamentos nos alargamentos de aterros.

2 - MATERIAIS

Os materiais ocorrentes nos cortes serão classificados de conformidade com as seguintes definições.

2.1 - MATERIAIS DE 1ª CATEGORIA:

Compreendem solos em geral, residual ou sedimentar, seixos rolados ou não, com diâmetro máximo inferior a 0,15m, qualquer que seja o teor de umidade que apresentem.

2.2 - MATERIAIS DE 2ª CATEGORIA:

Compreendem os materiais com resistência ao desmonte mecânico inferior à da rocha não alterada, cuja extração se processe por combinação de métodos que obriguem a utilização do maior equipamento de escarificação exigido contratualmente. A extração eventualmente poderá envolver o uso de explosivos ou processos manuais adequados. Estão incluídos nesta classificação os blocos ou pedras de rocha, de volume inferior a 2m³ e os matacões ou pedras de diâmetro médio compreendido entre 0,15m e 1,00m.

2.3 - MATERIAIS DE 3ª CATEGORIA:

Compreendem os materiais com resistência ao desmonte mecânico equivalente à da rocha não alterada e blocos de rocha com diâmetro superior a 1,00m, ou de volume igual ou superior a 2m³ cuja extração e redução, a fim de possibilitar o carregamento, se processem somente com o emprego contínuo de explosivos.

3 - EQUIPAMENTO

A escavação de cortes será executada mediante a utilização racional de equipamento adequado, que possibilite a execução dos serviços sob as condições especificadas e produtividade requerida.

A seleção do equipamento obedecerá às seguintes indicações:

a)
Corte em Solo: – Serão empregados tratores equipados com lâminas, escavo-transportadores ou escavadores conjugados com transportadores diversos. A operação incluirá, complementarmente a utilização de tratores e motoniveladoras, para escarificação, manutenção de caminhos de serviço e áreas de trabalho, além de tratores para a operação de “pusher”.

b)
Corte em Rocha: - Serão utilizadas perfuratrizes automáticas, manuais, pneumáticas ou elétricas para o preparo das minas, tratores equipados com lâmina para a operação de limpeza da praça de trabalho e escavadores conjugados com transportadores, para a carga e transporte do material extraído. Nesta operação serão utilizados explosivos e detonadores adequados à natureza da rocha e às condições de canteiro de serviço.

4 - EXECUÇÃO

a)
Escavação de cortes subordinar-se-á aos elementos técnicos fornecidos ao Executante e constantes das notas de serviço elaboradas em conformidade com o projeto.

b)
A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza.

c)
O desenvolvimento da escavação se processará mediante a previsão da utilização adequada, ou rejeição dos materiais que, pela classificação e caracterização efetuadas nos cortes, sejam compatíveis com as especificações de execução dos aterros, em conformidade com o projeto.

d)
Constatada a conveniência técnica e econômica de reserva de materiais escavados nos cortes, para a confecção das camadas superficiais, será procedido o depósito dos referidos materiais, para sua oportuna utilização.

e)
Atendido o projeto e, desde que técnica e economicamente aconselhável, as massas em excesso que resultariam em bota-foras, poderão ser integradas aos aterros, constituindo alargamentos das plataformas, adoçamento dos taludes ou bermas de equilíbrio. Referida operação deverá ser efetuada desde a etapa inicial da construção do aterro.

f)
As massas excedentes que não se destinarem ao fim indicado no parágrafo anterior será objeto de remoção, de modo a não constituírem ameaça à estabilidade da rodovia, e nem prejudicarem o aspecto paisagístico, obedecidas as normas de proteção ambiental. Deverão ser evitados os bota-foras, devendo os mesmos só ocorrerem em casos de absoluta impossibilidade de outra solução.

f) Os taludes dos cortes deverão apresentar, após a operação de terraplenagem, a inclinação indicada no projeto, para cuja definição foram consideradas as indicações provenientes das investigações geológicas e geotécnicas. Qualquer alteração posterior da inclinação, só será efetivada, caso o controle tecnológico, durante a execução, a fundamentar. Os taludes deverão apresentar desempenada a superfície obtida pela normal utilização do equipamento de escavação. Não será permitida a presença de blocos de rocha nos taludes, que possam colocar em risco a segurança do trânsito.

g) Nos pontos de passagem de corte para aterro, onde o terreno apresenta-se com inclinações acentuadas (> 25º ), a Fiscalização deverá exigir a escavação de degraus com a finalidade de assegurar a junção dos maciços, evitando-se assim futuros recalques diferenciais.

h) Nos cortes em que vierem ocorrer instabilidade, no decorrer da execução da obra, deverão ser estudadas soluções específicas.

i) As valetas de proteção dos cortes  serão executadas, independente de demais obras de proteção projetadas e implantadas concomitantemente com a terraplenagem do corte em execução, sendo de 1,00m o afastamento mínimo do off-set para sua implantação.

j) As obras específicas de proteção de taludes, objetivando sua estabilidade, serão executadas em conformidade com estas Especificações Gerais. As obras de proteção recomendadas excepcionalmente serão objeto de projetos específicos.

k) Os sistemas de drenagem superficial e profunda dos cortes serão executados em conformidade com as indicações constantes destas Especificações Gerais.

l) Na eventual necessidade de alargamento de corte o projeto deverá estabelecer seus parâmetros de conveniência técnico-econômica, a fim de propiciar a sua execução simultânea à do corte.

5 - MANEJO AMBIENTAL

Nas operações referentes a este serviço devem ser adotadas as seguintes medidas de proteção ambiental:

a)
Quando houver excesso de material de cortes e for impossível incorporar este excesso ao corpo de aterros, serão feitos bota-foras. As áreas destinadas aos bota-foras serão localizadas preferencialmente a jusante do terrapleno evitando a obstrução de drenagens naturais e a formação de alturas elevadas que provoquem a degradação da paisagem, instabilizações e instalação de processos erosivos.

b)
Os taludes dos bota-foras deverão ter inclinação suficiente para evitar escorregamentos.

c)
Os bota-foras deverão ser executados de forma a evitar que escoamento de águas pluviais possam carregar o material depositado, transportando-o para os vales causando assoreamento dos cursos d’água.

d)
Recomenda-se que, em havendo excesso de material de corte, procure-se executar alargamentos de aterros (reduzindo a inclinação dos taludes, por exemplo) e até construindo plataformas contínuas, que sirvam como áreas de estacionamento para os usuários. No caso de bota fora com materiais de 3ª. Categoria (rochoso) seu uso é possível e desejável como dissipadores de energia nas áreas de descarga dos sistemas de drenagem.

e)
Quando economicamente viável, deverá ser feito revestimento vegetal dos bota-foras, após sua conformação final, para serem incorporados à paisagem local. Além disso, os locais escolhidos devem ser tais que facilitem futuros processos de recuperação de áreas degradadas.
e) Evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos de serviço fora das áreas de trabalho, principalmente onde houver alguma área com relevante interesse paisagístico e/ou ecológico.

f) revestimento vegetal dos taludes, quando previstos, deverá ser executado imediatamente após a execução do corte.

g) Os taludes de corte deverão ter suas superfícies finais protegidas com grama, serem dotados de dispositivos de proteção com captação e condução adequada das águas até o terreno natural.
h) O solo orgânico e os resíduos de solo que não forem utilizados nas obras deverão ser distribuídos de forma homogênea, conforme a topografia local, distribuindo-se primeiramente o solo não orgânico, e sobre esse, o orgânico. As áreas que permanecerem decapeadas deverão ser protegidas com cobertura vegetal, conforme as indicações do plano.

TERRAPLENAGEM – ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO

ATERROS 

1 - DEFINIÇÃO

Aterros são segmentos de obra, cuja implantação requer o depósito de materiais, quer proveniente de cortes, quer de empréstimos, no interior dos limites das seções de projeto (“off-sets”), e ao longo do eixo quando se tratar do corpo estradal.

As operações de aterro compreendem:

a)
Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro, até às cotas indicadas em projeto. As condições a serem obedecidas para a compactação serão objeto do item Execução.

b)
Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais selecionados oriundos de cortes ou empréstimos, para a construção da camada final do aterro até a cota correspondente ao greide da terraplenagem. As condições a serem obedecidas para a compactação serão objeto do item Execução.

c)
Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, compactação dos materiais oriundos de cortes ou empréstimos, destinados a substituir eventualmente os materiais de qualidade inferior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros e/ou cortes.

2 - MATERIAIS

Os materiais deverão ser selecionados dentre os de 1ª categoria e eventualmente os de 2ª categoria, atendendo a qualidade e a destinação prevista no projeto.

Os solos para os aterros provirão de empréstimos ou de cortes existentes, devidamente selecionados no projeto. A substituição desses materiais selecionados por outros, quer seja por necessidade de serviço ou interesse do Executante, somente poderá ser processada após prévia autorização por escrito da Fiscalização.

Os solos para os aterros deverão ser isentos de matérias orgânicas, micácea e diatomácea. Turfas e argilas orgânicas não devem ser empregadas.

Na execução do corpo dos aterros não será permitido o uso de solos que tenham baixa capacidade de suporte e expansão elevada.

A camada final dos aterros deverá ser constituída de solos selecionados na fase de projeto, dentre os melhores disponíveis, os quais serão objeto de fixação nas Especificações Complementares.

3 - EQUIPAMENTOS

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado, atendidas as condições locais e a produtividade exigida.

Na construção dos aterros poderão ser empregados tratores de lâmina, escavo-transportadores, moto-escavo-transportadores, caminhões basculantes, moto-niveladora, rolos lisos, de pneus, pés-de-carneiro, estáticos ou vibratórios. 

4 - EXECUÇÃO 

a)
A execução dos aterros subordinar-se-á aos elementos técnicos fornecidos e constantes das notas de serviço elaboradas de conformidade com o projeto.

b)
A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza.

c)
Preliminarmente à execução dos aterros, deverão estar concluídas as obras-de-arte correntes necessárias à drenagem local.

d)
É sempre aconselhável que, na construção de um aterro, seja lançada uma primeira camada de material granular permeável, de espessura prevista em projeto, que funcionará como dreno para as águas de infiltração no aterro.

e)
No caso de aterros totalmente assentes sobre encostas com inclinação transversal acentuada, de acordo com o projeto, as encostas naturais deverão ser escarificadas com um trator de lâmina, produzindo ranhuras, acompanhando as curvas de nível.

f)
Se a natureza do solo condicionar a adoção de medidas especiais, para a solidarização de aterro ao terreno natural, poderá ser exigido a execução de degraus ao longo da área a ser aterrada.

g)
O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em toda a largura da seção transversal, e, em extensões tais, que permitam seu umedecimento e compactação de acordo com o previsto nestas Especificações Gerais. Para o corpo dos aterros, a espessura da camada compactada não deverá ultrapassar de 0,30m. Para as camadas finais essa espessura não deverá ultrapassar de 0,20m.

h)
Todas as camadas deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos aterros, deverão ser na umidade ótima, até se obter a massa específica aparente seca correspondente a 95% da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 47-64. Para as camadas finais, aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da massa específica aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de compactação e máxima de espessura, deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente compactados, até atingir a massa específica aparente seca exigida.

i)
No caso de alargamento de aterros de rodovias, sua execução obrigatoriamente será procedida de baixo para cima, acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que justificado em projeto, poderá a execução ser feita por meio de arrasamento parcial do aterro existente, até que o material escavado preencha a nova seção transversal, complementando-se após, com material importado, toda a largura da referida seção transversal. No caso de aterros em meia encosta, o terreno natural deverá ser também escavado em degraus.

j)
A inclinação dos taludes de aterro, tendo em vista a natureza dos solos e as condições locais, será fornecida pelo projeto.

k) Para a construção de aterros assentes sobre terreno de fundação de baixa capacidade de carga, o projeto deverá prever a solução e controle a ser seguido. No caso da consolidação por adensamento da camada mole, será exigido o controle por medição de recalques e, quando prevista, a observação da variação das pressões neutras. O preparo da fundação, onde o emprego de equipamento convencional de terraplenagem não for possível, ou que as características da fundação exijam soluções específicas, terão obrigatoriamente projetos detalhados.

l) Em regiões onde houver ocorrência predominante de areia admitir-se-á à execução de aterros com o emprego da mesma, desde que haja conveniência, e a critério da Fiscalização. Deverão ser atendidos requisitos visando ao dimensionamento da espessura de camadas, regularização das mesmas, execução de leivas de contenção sobre material terroso e a compactação das camadas de material terrosos subseqüentes ao aterro em areia.

m) A fim de proteger os taludes contra os efeitos da erosão, deverá ser procedida a sua conveniente drenagem e obras de proteção, com o objetivo de diminuir o efeito erosivo da água.

n) Havendo a possibilidade de solapamento da saia do aterro, em épocas chuvosas, deverá ser providenciada a construção de enrocamento, no pé do aterro. Na execução de banquetas laterais ou meios-fios, conjugados com sarjetas revestidas, desde que previstas no projeto, as saídas de água serão convenientemente espaçadas e ancoradas na banqueta e na saia do aterro.

q)
Os aterros de acesso próximos dos encontros de obras de concreto, o enchimento de cavas de fundações e das trincheiras de bueiros ou galerias, bem como todas as áreas de difícil acesso ao equipamento usual de compactação, serão compactados mediante o uso de equipamento adequado, como soquetes manuais, sapos mecânicos, etc. A execução será em camadas, nas mesmas condições de massa específica aparente seca e umidade descritas para o corpo de aterros.

r)
Durante a construção, os serviços já executados deverão ser mantidos com boa conformação e permanente drenagem superficial.

5 - MANEJO AMBIENTAL

Nas operações referentes a este serviço devem ser adotadas as seguintes medidas de proteção ambiental:

As providências a serem tomadas visando a preservação do meio ambiente referem-se a execução dos dispositivos de drenagem e da proteção vegetal dos taludes previstos no projeto, para evitar erosões e o conseqüente carreamento de material que poderá assorear os cursos d’água.

Os bota-foras, em alargamento de aterros, deverão ser compactados com a mesma energia utilizada nos aterros.

Os taludes de aterro deverão ter suas superfícies finais protegidas com grama, serem dotados de dispositivos de proteção com captação e condução adequada das águas até o terreno natural.

O solo orgânico e os resíduos de solo que não forem utilizados nas obras deverão ser distribuídos de forma homogênea, conforme a topografia local, distribuindo-se primeiramente o solo não orgânico, e sobre esse, o orgânico. As áreas que permanecerem decapeadas deverão ser protegidas com cobertura vegetal, conforme as indicações do plano.

ANEXO II - ESPECIFICAÇÕES GERAIS PARA OBRAS DE DRENAGEM

DRENAGEM - ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO

SARJETAS E VALETAS
1 - CONCEITOS BÁSICOS

Sarjetas são dispositivos de drenagem superficial, moldados “in loco”, que disciplinam o fluxo das águas pluviais precipitadas sobre a plataforma dos terraplenos e superfícies de terreno trabalhadas, conduzindo-as para outros dispositivos que as afastarão do maciço terroso.

As sarjetas podem ser em cortes ou aterros. Nos cortes são denominadas de Sarjetas ou Sarjetas de Corte. Nos aterros são denominadas de Sarjetas de aterro, Sarjetas conjugadas a meio-fio ou Sarjetas de Banquetas, quando executadas em Banquetas de Cortes ou aterros.

As Valetas são dispositivos de drenagem superficial que interceptam as águas que, através do terreno natural se encaminham para os Taludes de corte ou off-sets dos aterros (pé de aterro). Estes dispositivos também são conhecidos como Valetas de proteção de cortes ou Valetas de proteção de aterros.

2 - DEFINIÇÃO

Sarjetas são dispositivos de drenagem que se aplicam a cortes, aterros, vias em geral e em banquetas de cortes e aterros. Valetas são dispositivos de drenagem que se aplicam às cristas de cortes ou pé de aterro.

3 - MATERIAIS

Todos os materiais empregados deverão atender integralmente, às especificações correspondentes adotadas pela ABNT, a saber:

· Cimento –Cimento Portland comum e de alto forno.

· Agregado miúdo – Agregado miúdo para concreto de cimento.

· Agregado graúdo – Agregado graúdo para concreto de cimento.

· Água – Água para concreto.

O concreto utilizado nos dispositivos em que se especifica este tipo de revestimento deverá ser dosado experimentalmente para uma resistência característica à compressão (fck) mín. aos 28 dias de 11 MPa. O concreto utilizado deverá ser preparado de acordo com o prescrito nas normas NBR 6118 e NBR 7187 da ABNT.

4 - EXECUÇÃO

As sarjetas e valetas  revestidas de concreto deverão ser moldadas “in loco”.

A execução das sarjetas deverá ser iniciada após a conclusão de todas as operações de pavimentação que envolvam atividades na faixa anexa. No caso de sarjetas de banquetas e valetas de proteção a execução será iniciada após a conclusão das operações de terraplenagem.

A execução das sarjetas e valetas revestidas de concreto compreenderá as seguintes etapas:

4.1 - PREPARO E REGULARIZAÇÃO DA SUPERFÍCIE DE ASSENTAMENTO:

Esta etapa será executada mediante operações manuais que envolverão cortes e/ou aterros de forma a se atingir a geometria projetada para cada dispositivo. No caso de valetas de proteção de aterros ou cortes admite-se, opcionalmente, a associação mecânica, mediante emprego de lâmina de motoniveladora, ou pá carregadeira equipada com retro-escavadeira. Os materiais empregados nesta etapa serão os próprios solos existentes no local, ou mesmo material apiloado a jusante da valeta de proteção de corte, ou para conformar o terreno, na região situada entre o lado de jusante da valeta de proteção de aterro e os  “off-sets” do aterro;

4.2 - DISPOSIÇÃO DO MATERIAL ESCAVADO:

Para as sarjetas os materiais escavados e não utilizados nas operações de preparo e regularização da superfície de assentamento serão destinados à bota-foras, estes devendo ser feitos próximos aos pontos de passagem e de modo a não prejudicar o escoamento das águas superficiais. Para as valetas os materiais escavados serão aproveitados, respectivamente, para execução de uma banqueta de material apiloado a jusante da valeta de proteção de corte, ou para conformar o terreno, na região situada entre o lado de jusante da valeta de proteção de aterro e os  “off-sets” do aterro;

4.3 - INSTALAÇÕES DAS GUIAS DE REFERÊNCIA:

As guias de madeira que servirão de referência para a concretagem serão instaladas segundo a seção transversal de cada dispositivo, espaçadas de 2m;

4.4 - CONCRETAGEM:

A concretagem envolverá o seguinte plano executivo:

a)
Lançamento do concreto em panos alternados;

b)
Espalhamento e acabamento do concreto mediante emprego de ferramentas manuais, em especial de uma régua que, apoiada nas duas guias adjacentes, permitirá a conformação da sarjeta ou valeta à seção pretendida;

c)
Retirada das guias dos panos concretados, tão logo se constate o suficiente endurecimento do concreto aplicado;

d)
Espalhamento e acabamento do concreto nos panos intermediários, utilizando-se como apoio para a régua de desempeno o próprio concreto dos panos anexos;

4.5 - JUNTAS:

A sexta guia de cada segmento só será retirada após a concretagem dos dois panos anexos. Em seu lugar será executada uma junta de dilatação, vertendo-se cimento asfáltico previamente aquecido. Desta forma resultarão juntas espaçadas de 12m;

4.6 - REVESTIMENTO VEGETAL COMPLEMENTAR:
Quando especificado no projeto será aplicado revestimento vegetal de forma complementar, no material apiloado anexo ao dispositivo.

As saídas d’água das sarjetas de corte serão executadas de forma idêntica à das sarjetas, as quais sofrerão deflexão na saída do corte e se prolongarão por cerca de 10m. Este valor poderá ser ajustado, na obra, em função das características particulares de cada local.

O concreto utilizado deverá ser preparado em betoneiras, com fator água/cimento apenas suficiente para se alcançar boa trabalhabilidade. Deverá ser preparado em quantidade suficiente para seu uso imediato, não se permitindo o lançamento após decorrida mais de 1 hora do seu preparo, e nem o seu retemperamento.

5 - MANEJO AMBIENTAL

Nas operações referentes a este serviço devem ser adotadas as seguintes medidas de proteção ambiental:

a)
Todo material excedente de escavação ou sobras deverá ser removido das proximidades dos dispositivos, evitando provocar o seu entupimento, cuidando-se ainda que este material não seja conduzido para os cursos d’água, de modo a não causar seu assoreamento.

b)
Em todos os locais onde ocorrerem escavações ou aterros necessários à implantação das obras deverão ser tomadas medidas que proporcionem a manutenção das condições locais, através de replantio da vegetação local ou grama.

c)
Durante o desenrolar das obras, deverá ser evitado o tráfego desnecessário de equipamentos ou veículos por terrenos naturais, de modo a evitar a sua desfiguração.

d)
Nas obras de bota-fora ou empréstimos necessários à realização das valas de saída que se instalam nas vertentes, deverão ser evitados os lançamentos de materiais de escavação que possam afetar o sistema de drenagem superficial.
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